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O nível de gravidade do ilícito tipificado no artigo
33  da  Lei  n.  11.343  /2006  se  evidencia  tão
extremo  que  o  legislador  não  atribuiu
exclusividade  a  uma  única  conduta  para  a
caracterização da traficância, ou seja, a atividade
mercantil/venda é um agir que integra as demais
dezessete  condutas  que  autorizam  o  Estado  a
impor responsabilidade penal por crime de tráfico.

O fato de o réu afirmar que é usuário não é causa
suficiente para excluir a caracterização do tráfico,
haja  vista  que,  corriqueiramente,  os  usuários
passam a traficar para sustentar o próprio vício, o
que  não  deixa  de  configurar  o  delito,  não
havendo,  portanto,  como  realizar  a
desclassificação  do  crime  de  tráfico  ilícito  de
entorpecentes para o uso para consumo próprio.

A conduta social refere-se ao comportamento do
réu  no  trabalho,  no  meio  social,  cidade,  bairro,
associações a que pertence, bem como o papel
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dele  na  comunidade  e  seus  meios  de
sobrevivência,  não  sendo  admitido  utilizar,  tão
somente,  a  certidão  de  antecedentes  criminais
para negativar referida circunstância.

Vistos, relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO
PARA REDUZIR A PENA PARA 04 (QUATRO) ANOS E 02 (DOIS) MESES DE
RECLUSÃO E 450 (QUATROCENTOS E CINQUENTA) DIAS-MULTA,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR, EM DESARMONIA COM O PARECER
MINISTERIAL.

RELATÓRIO

Cuida-se  de Apelação  Criminal  interposta  por  Fábio  Coelho

Barbosa em face da sentença de fls. 68/70v, proferida pelo Juízo de Direito

da Vara de Entorpecentes da comarca de Campina Grande, que, julgando

procedente a pretensão punitiva estatal, condenou-o a uma pena de 06 (seis)

anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime semiaberto, além de 640

(seiscentos e quarenta) dias-multa, pela prática do crime capitulado no art.

33 da Lei n. 11.343/06.

Em suas razões recursais (fls. 77/82), o Apelante sustentou que a

condenação foi  prolatada em desarmonia com o conjunto probatório firmado

nos autos, haja vista que, apesar de a confissão da posse da maconha, seria

ele mero usuário habitual, tendo-a adquirido para consumo próprio, inexistindo

elementos que demonstrem a prática de mercância, devendo ser absolvido à

luz do art. 386, V do CPP.

Caso  a  condenação  seja  mantida,  pugnou  pelo

redimensionamento da pena-base para o mínimo legal, bem como a aplicação

ao caso da atenuante de confissão e da causa de diminuição do art. 33, §4º da

Lei n. 11.343/06.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Contra-arrazoando  (fls.  83/86),  o  Representante  do  Ministério

Público pugnou pela manutenção integral da sentença objurgada.

A douta Procuradoria  de Justiça,  por  intermédio do Procurador

Francisco Sagres Macedo Vieira,  exarou o parecer de fls.  95/115, opinando

pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia (fls. 02/04) em desfavor de Fábio Coelho Barbosa, dando-o como

incurso nas sanções penais do art. 33 da Lei n. 11.343/06, por, no dia 28 de

abril de 2016, ter sido preso em flagrante guardando substância entorpecente

em sua residência, sem autorização ou em desacordo com determinação legal

ou regulamentar.

Processado, regularmente, o feito, veio o Juízo  primevo  a julgar

procedente a pretensão punitiva estatal,  condenando-o a uma pena de  06

(seis) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime semiaberto, além

de 640 (seiscentos e quarenta) dias-multa, pela prática do crime capitulado

no art. 33 da Lei n. 11.343/06.

Irresignado,  o réu interpôs recurso apelatório,  nele sustentando

que a  condenação foi  prolatada em desarmonia  com o conjunto  probatório

firmado nos autos, haja vista que, apesar da confissão da posse da maconha,

seria  ele  mero  usuário  habitual,  tendo-a  adquirido  para  consumo  próprio,

inexistindo elementos que demonstrem a prática de mercância, devendo ser

absolvido à luz do art. 386, V do CPP.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Caso  a  condenação  seja  mantida,  pugnou  pelo

redimensionamento da pena-base para o mínimo legal, bem como a aplicação

ao caso a atenuante de confissão e a causa de diminuição do art. 33, §4º da

Lei n. 11.343/06.

A  materialidade  restou  suficientemente  demonstrada  por

intermédio do auto de apreensão e apresentação de fl. 13, do laudo preliminar

à fl. 15 e do laudo de exame químico-toxicológico de fls. 31/33.

Por  sua  vez,  a  autoria  delitiva  se  mostrou  comprovada  pela

confissão extrajudicial do réu em harmonia com as declarações dos agentes

policiais responsáveis pelo flagrante. Vejamos:

O Policial Civil  José Alessandro Pereira  descreveu no auto de

prisão em flagrante:

[…] hoje (28/04/2016), por volta das 11:30 horas, se
dirigiu ao local  de trabalho do conduzido situado na
Feira  Central  com intuito  de cumprir  o  mandado de
prisão em desfavor de Fábio Coelho Barbosa; que, em
seguida, se deslocou até o endereço do acusado, para
dar cumprimento ao mandado de busca e apreensão
expedido para a quadra E, lote 7, no bairro do Glória II,
nesta  cidade;  que  lá  chegando,  o  conduzido  Fábio
informou que na gaveta do móvel encontrava-se trinta
trouxinhas de substância semelhante a maconha e na
geladeira enrolado em um plástico encontrava-se um
tablete  da  mesma  substância  prensada;  que  Fábio
informou que  estava  vendendo  drogas  para  adquirir
dinheiro para consertar  o motor de um veículo celta
preto de sua propriedade que estava parado há cerca
de oito meses; que o conduzido informou que estava
vendendo drogas há pouco tempo; que, em seguida,
Fábio  foi  conduzido  até  a  Central  de  Polícia  para
execução das medidas cabíveis (fl. 06).

Em sede judicial (mídia digital de fl. 54), ratificou tudo o que foi

supramencionado. 

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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A mesma versão foi  apresentada pela agente policial  Carolina

Farias de Arruda Lopes, tanto na esfera extrajudicial:

[…] que hoje (28/04/2016), por volta das 11:30 horas,
estava  de  serviço  como  agente  de  investigação  da
Delegacia de Homicídios e com intuito  de cumprir  o
mandado  de  prisão  em  desfavor  Fábio  Coelho
Barbosa  se  deslocou  até  a  Feira  Central,  onde
juntamente com outros agentes deu voz de prisão ao
indivíduo; que ato contínuo, deslocou até o endereço
do  acusado  para  dar  cumprimento  ao  mandado  de
busca e apreensão expedido para a quadra E, lote 7,
no bairro do Glória II, nesta cidade; que lá chegando o
conduzido Fábio declarou traficava drogas e que na
gaveta do móvel estava escondido, tendo o depoente
encontrado  ali  trinta  trouxinhas  de  substância
semelhante a maconha, e, e seguida, Fábio informou
também que na geladeira havia mais droga enrolada
em  um  plástico  onde  foi  encontrada  ali  trinta
trouxinhas  de  substância  semelhante  a  maconha
prensada;  que Fábio informou que a droga era para
vender para adquirir  dinheiro para consertar o motor
de um veículo de um celta preto de placa MOD1102 de
sua propriedade que estava parado há cerca de oito
meses na garagem da casa […] (fl. 07).

Como sob o crivo do contraditório (mídia digital de fl. 54), instante

no qual  confirmou o depoimento retromencionado,  inclusive que o réu teria

confessado que traficava para consertar o carro.

Perante  a  autoridade  policial,  o  réu  Fábio  Coelho  Barbosa

confessou a prática delitiva:

[…]  hoje  (28/04/2016),  por  volta  das  11:30  horas,
estava  trabalhando  como  gari  na  administração  da
Feira  Central,  quando  agentes  da  Polícia  Civil
chegaram e lhe deram voz de prisão em cumprimento
a um mandado de prisão por homicídio de Alex Sandro
Moura  Silva;  que,  em  seguida,  foi  levado  até  o
endereço  do  acusado,  para  dar  cumprimento  ao
mandado de busca e  apreensão expedido para sua
residência na quadra E, lote 7, no bairro do Glória II,
nesta cidade; que lá chegando informou que estava de
posse de droga na casa, apontando que na faveta do
móvel  encontrava-se  um  tablete  de  substância
semelhante a maconha prensada; que havia comprado
essa  droga  há  aproximadamente  um  mês;  que
comprou  250  gramas  de  maconha  pelo  valor  de

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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R$400,00  na  Feira  Central  a  pessoa  desconhecida;
que cortou a droga, fez trouxinhas e vendia cada uma
pelo valor de R$5,00; que informa que ainda não havia
juntado dinheiro suficiente para consertar o carro pois
“as vendas estavam fracas”; que informou que a droga
era para vender para adquiri dinheiro para consertar o
motor do veículo celta preto, placa MOD1102, de sua
propriedade  que  estava  parado  há  cerca  de  oito
meses. (fls. 08/09)

Em sede de interrogatório judicial (mídia digital de fl. 54), disse

que a droga, efetivamente, foi encontrada em sua residência para uso próprio,

tendo ele comprado na Feira por R$400,00, não sendo a quantidade elevada

para quem fuma diariamente, sendo mentira que teria dito aos policiais que

estava  vendendo  para  consertar  seu  veículo,  negando  toda  a  versão

apresentada à autoridade policial.

A  testemunha  arrolada  pela  Defesa,  Tibério  César  da  Silva

(mídia digital de fl. 54), em nada auxiliou para o deslinde do feito, vindo aos

autos tão somente para relatar uma boa conduta social do réu. 

Ora, a figura do artigo 33 da Lei n. 11.343/06 traz, em seu tipo

penal, diversas condutas, punindo quem pratica qualquer uma delas (importar,

exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda,

oferecer,  ter  em depósito, transportar,  trazer  consigo, guardar,  prescrever,

ministrar,  entregar  a  consumo  ou  fornecer  drogas),  independentemente  da

destinação dada à droga.

Diante  do  exposto,  vê-se  que  as  provas  não  são  frágeis  ou

insuficientes para o decreto condenatório em tráfico, restando insubsistente o

pleito  absolutório  por  estar  configurado  o  tráfico, como  delito  formal,  de

perigo abstrato e de múltiplas condutas, que prescinde da comprovação

de atos efetivos de mercancia.

Atente-se para a interpretação dada por nosso Superior Tribunal

de Justiça acerca de tal questão, mutatis mutandi:

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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O  tipo  previsto  no  artigo  12  da  Lei  n.º  6.386/76  é
conguente  ou congruente simétrico,  esgotando-se,  o
seu  tipo  subjetivo,  no  dolo.  As  figuras,  v.g.,  de
transportar,  trazer  consigo,  guardar  ou,  ainda,  de
adquirir  não  exigem,  para  a  adequação  típica  de
qualquer elemento subjetivo adicional tal como o fim
de  traficar  ou  comercializar.”  (STJ.  RHC 16133/MG.
Relator:  Ministro  Feliz  Fischer.  Data  do  julgamento:
05.09.2004. Data da publicação: 13.09.2004).

Em consonância com o disposto:

Para a caracterização do delito capitulado no art.
33 da Lei 11.343/06, a lei não exige que o agente
seja  flagrado  no  ato  da  venda  da  droga  ou  do
fornecimento  da  substância  entorpecente  a
terceira pessoa. Trata-se de delito permanente que
se consuma com a detenção do tóxico pelo agente.
Portanto, para a configuração do tráfico, basta que
conduta se subsuma em um dos verbos do tipo
legal, no  caso,  trazer  consigo  substâncias
entorpecentes  destinadas  ao  tráfico.  (TJMG  -
Apelação  Criminal   1.0120.13.000169-2/002,
Relator(a):  Des.(a)  Luziene  Barbosa  Lima  (JD
Convocada) , 6ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em
02/02/2016, publicação da súmula em 17/02/2016)

Em outras palavras: Não importa que o recorrente não tenha sido

flagrado efetivamente vendendo a droga a outrem, pois  adquirir e guardar a

droga é conduta típica,  prevista no artigo supramencionado, não havendo,

então, como se operar a requerida absolvição do tipo penal a ele imputado.

Desta  forma,  a  condenação,  no  caso  em  atento,  é  medida

imperiosa,  por  existir  nos  autos  um  conjunto  probatório  harmônico  e

consistente para tanto, não havendo, também, que se falar em desclassificação

do crime de tráfico ilícito para o consumo pessoal descrito no artigo 28 da Lei

n.º 11.343/06.

Ora, esclarece o §2º do artigo 28 que para se determinar se a

droga  apreendida  destinava-se,  ou  não,  para  o  consumo  pessoal,  deve  o

magistrado se ater à natureza e a quantidade do material ilícito, além do local e

das condições em que se desenvolveu o flagrante, entre outras circunstâncias.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Neste  diapasão,  atente-se  que  foram  apreendidas  trinta

trouxinhas (na gaveta de um móvel) e um tablete de maconha (na geladeira) na

residência do réu, quantidade essa que extrapola a consumida por um mero

usuário habitual.

Logo,  a  defesa  não  conseguiu  rebater  as  acusações,  apenas

afirmou que o acusado é um dependente, não trazendo aos autos nenhuma

prova capaz de desautorizar a decisão condenatória.

Passo, então, à análise da dosimetria:

O  réu  é  imputável,  com  potencial  consciência  da
ilicitude de seu ato e dela exigia-se conduta diversa da
que praticou, o que demonstra sua culpabilidade, que
não extrapolou o tipo legal o grau de reprovabilidade
da conduta criminosa.
Com  relação  aos  seus  antecedentes,  o  réu  não
possui registros computáveis.
Tendo em vista que o réu já responde a outra ação
penal  por  crime  de  homicídio  (certidão  de  fls.  21),
entendo isto suficiente para demonstrar  que ele não
desenvolvia  atos  de  bom  convívio  em sociedade,  o
que macula a sua conduta social.
Sua personalidade não foi aferida tecnicamente.
As  motivações,  as  circunstâncias e  as
consequências são próprias da clandestinidade usual
do crime. 
A  quantidade  de  droga apreendida  (215,3g  de
maconha) demonstra um tráfico de pequeno porte.
Considerando a análise supracitada das circunstâncias
judiciais e que para o delito é prevista abstratamente
pena de 05 (cinco) a 15 (quinze) anos de reclusão e
500  (quinhentos)  a  1.500  (mil  e  quinhentos)  dias-
multa,  fixo  a  pena-base  em 06  (seis)  anos  e  04
(quatro)  meses  de  reclusão  e  640  (seiscentos  e
quarenta) dias-multa.
Não  incide,  “in  casu’,  qualquer  das  circunstâncias
atenuantes ou agravantes.
Não há causas de aumento e/ou diminuição de pena a
considerar.  Deixo de aplicar  a minorante prevista no
art.  33, §4º da Lei n. 11.343/06 uma vez que restou
caracterizado  que  o  réu  se  dedicava  a  atividades
criminosas (o denunciado estava praticando o tráfico
de drogas de forma permanente. Não se trata de um
ato isolado, uma vez que as testemunhas afirmaram
que o réu estava levantando dinheiro de forma ilícita a

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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fim de consertar seu automóvel. Portanto, considera-
se que ele estava fazer do crime um modo de vida
habitual).
Desta  forma,  à  míngua  de  outras  circunstâncias  a
considerar,  torno a pena definitiva para o réu em 06
(seis) anos e 04 (quatro) meses de reclusão além de
640 (seiscentos e quarenta) dias-multa.
A pena deverá ser cumprida inicialmente em regime
semiaberto, nos termos do art. 33, §2º, alínea “b” do
Código Penal. (fls. 69v/70).

Da  leitura  da  avaliação  das  circunstâncias  judiciais,  nota-se  a

necessidade  de  reforma  da  fundamentação  de  duas  delas:  culpabilidade  e

conduta social.

É que não há que se confundir a culpabilidade que recai sobre a

conduta típica e ilícita do agente com a culpabilidade a que se refere o “caput”

do artigo 59 do Código Penal. Sobre a matéria leciona o doutrinador Rogério

Greco:

[...] Logo no primeiro momento, quando irá determinar
a  pena-base,  o  art.  59  do  Código  Penal  impõe  ao
julgador, por mais uma vez, a análise da culpabilidade.
Temos de realizar, dessa forma, uma dupla análise da
culpabilidade: na primeira, dirigida à configuração da
infração penal, quando se afirmará que o agente que
praticou o fato típico e ilícito era imputável, que tinha
conhecimento sobre a ilicitude do fato que cometia e,
por  fim,  que  lhe  era  exigível  um  comportamento
diverso; na segunda, a culpabilidade será aferida com
o escopo de influenciar  na fixação da pena-base.  A
censurabilidade  do  ato  terá  como função  fazer  com
que  a  pena  percorra  os  limites  estabelecidos  no
preceito  secundário  do  tipo  penal  incriminador.
(GRECO, Rogério.  Código Penal  Comentado.  3ª  ed.
Niterói, RJ: Impetus, 2009, fls. 139/140)

E a jurisprudência pátria expõe:

A  culpabilidade  que  o  artigo  59  do  Código  Penal
reclama exame, e eventualmente exaspera a pena, é
aquela  excessiva,  isto  é,  a  que  foge  ao  ordinário,
constituindo  plus  na  conduta  criminosa,  e  não  a
ordinária, que fundamenta a pena, pois esta, como dito
acima,  é  elemento  constitutivo  do  crime  (conceito
tripartido  de  delito).  No  caso  sub  judice,  a
culpabilidade dos réus não fugiu à normalidade, não

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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podendo  essa  moduladora  atuar  de  forma negativa.
(…). (TJRS - ACR: 70050764513 RS , Relator:  José
Conrado  Kurtz  de  Souza,  Data  de  Julgamento:
18/12/2012,  Sétima  Câmara  Criminal,  Data  de
Publicação: Diário da Justiça do dia 22/01/2013)

Neste diapasão, a simples consciência do caráter ilícito de sua

conduta e a exigência de comportamento diverso não constituem elementos

idôneos  para  valorar  negativamente  a  culpabilidade,  em  nada  influindo  na

fixação da pena-base.

Ademais,  a  conduta social refere-se ao comportamento do réu

no trabalho, no meio social, cidade, bairro, associações a que pertence, bem

como o papel dele na comunidade e seus meios de sobrevivência, não sendo

admitido  utilizar,  tão  somente,  a  certidão  de  antecedentes  criminais  para

negativar referida circunstância, ainda mais quando inexistente nela qualquer

ação  penal  com  sentença  condenatória  transitada  em  julgado,  eis  que

entendimento  diverso  afrontaria  o  princípio  constitucional  da  presunção  de

inocência.

1ª fase:  Nesse norte, considerando que todas as circunstâncias

judiciais do art. 59 do CP se mostram favoráveis ao réu, sendo a quantidade e

a natureza da droga consideradas como de pequeno porte  e de baixo teor

ofensivo, fixo a pena-base no mínimo legal, ou seja,  05 (cinco) anos e 500

(quinhentos) dias-multa.

2ª fase: ainda que considerada a atenuante do art. 65, III, “d” do

Código Penal, ante a confissão extrajudicial do réu, não é o caso de redução

da pena eis que já  dosada no mínimo legal  (súmula 231 do STJ).  Não há

outras atenuantes ou agravantes a serem avaliadas.

3ª fase: mostra-se aplicável ao caso a causa de diminuição do

art. 33, §4º da Lei n. 11.343/06, na fração de 1/6, haja vista o preenchimento

de todos os requisitos legais (primariedade, bons antecedentes, não dedicação

a  atividades  criminosas  e  não  integrar  organização  criminosa),  resultando,

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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assim, em uma pena definitiva de  04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de

reclusão e 450 (quatrocentos e cinquenta) dias-multa.

Mantenho  o  regime  inicial  de  cumprimento  da  pena  no

semiaberto, ante o que dispõe o art. 33, II, “b” do CP. 

Não é o caso de conversão da pena privativa de liberdade em

restritiva de direitos (art. 44 do CP) ou de suspensão condicional da pena (art.

77 do CP) ante o não preenchimento,  em ambos, do requisito referente ao

quantum máximo da pena.

Forte em tais razões, julgo parcialmente procedente o apelo, tão

somente  para  redimensionar  a  pena,  fixando-a  em  04  (quatro)  anos e  02

(dois)  meses de reclusão e 450 (quatrocentos e cinquenta)  dias-multa.

Oficie-se. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal,

dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores   João

Benedito  da  Silva,  relator  ,  e  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos.  Presente  à

sessão o Excelentíssimo Senhor Joaci Juvino da Costa Silva, Procurador de

Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz  Mello  Filho”  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da  Paraíba,  aos  20

(vinte) dias do mês de março do ano de 2018.

                     Des. João Benedito da Silva

                            RELATOR
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